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INDICAÇÃO Nº 07/2018

INDICO, nos termos regimentais, após ouvida a Douta Casa, ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, providências junto a Secretaria Municipal da Cultura, transformar a Guarda Civil de Indaiatuba em órgão de segurança pública, nos termos do Estatuto Geral das Guardas Municipais. 
JUSTIFICATIVA

As guardas municipais foram constitucionalizadas em 1988, tornando realidade o que já havia de concreto, mas sem previsão na ordem constitucional anterior. Entretanto, as guardas municipais não adquiriram o status de órgãos de segurança pública, como os demais arrolados no caput do art. 144, sendo apenas previstas no seu § 8º.

Com a edição do Estatuto Geral das Guardas Municipais, houve inegável avanço, passando as guardas a ostentarem status jurídico uniforme. Entretanto, vários direitos lhes foram negados, como a equiparação aos órgãos policiais e o porte de arma funcional de forma plena, além do porte de arma de propriedade particular.

O presente projeto pretende, portanto, resgatar essas impropriedades, inclusive permitindo às guardas municipais a denominação de ‘polícia municipal’, como já ocorre em vários Municípios, sem que haja contestação.

É que as guardas funcionam, de fato, como se polícias fossem e assim são consideradas pela sociedade. São também, nessa qualidade, alvos da criminalidade, razão porque merecem o mesmo tratamento que os demais órgãos policiais.

Certo da compreensão de V. Exa. E. dada a relevância da matéria, aguardo atendimento à presente sugestão.

Indaiatuba, aos 09 de novembro de 2018.
MATEUS MANFREDI
Vereador Jovem
O Parlamento Jovem foi instituído pela Resolução nº 71/18 da Câmara Municipal de Indaiatuba
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